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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036199-92.2010.815.2001 – Capital.
Relator              : Des. José Ricardo Porto.
Apelante 01      : Estado da Paraíba, rep. por sua Procuradora Daniele Cristina Vieira Cesário. 
Apelante 02      : Francisco Freitas de Souza Segundo.
Advogado         : Júlio César S. Batista.
Apelados 1       : Os mesmos.
Apelada 02       : PBPrev  - Paraíba Previdência.
Advogada         : Camilla Ribeiro Dantas.

PROCESSUAL  CIVIL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVENTE.
RECURSO INTERPOSTO POR FOTOCÓPIA. INADMISSIBILIDADE.
CONCESSÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS.
NÃO ATENDIMENTO. MANIFESTA IRREGULARIDADE FORMAL.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO.

-  É  inadmissível  o  recurso  interposto  por  cópia  reprográfica  (xerox),  por
ausência  de  previsão  legal,  conforme  jurisprudência  pacífica  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- Os recursos somente podem ser interpostos segundo as formas previstas em
lei,  não  se  admitindo,  nesse  aspecto,  o  uso  de  meio  escolhido  ao  alvedrio
exclusivo da parte recorrente ou que não goze de expressa autorização legal.

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA. REPETIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E
ABSTENÇÃO  DE  DESCONTOS  FUTUROS.  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  SERVIDOR  DA  ATIVA.  LEGITIMIDADE
EXCLUSIVA  PARA  CESSAR  A  EXAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES INDEVIDOS. RESPONSABILIDADE DO ENTE ESTATAL
E DA PBPREV. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PREFACIAL.

- Segundo os enunciados oriundos do Incidente de Uniformização, bem ainda
levando-se em conta o caso concreto, tem-se que o Estado da Paraíba é parte
legítima  passiva exclusiva no tocante  à abstenção dos descontos  que forem
declarados ilegais, uma vez que o autor é servidor da ativa. Já a restituição de
valores, porventura reconhecidos ilegítimos, fica ao encargo do Ente Estatal e
da  Autarquia  Previdenciária  (Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000730-
32.2013.815.0000).



PREJUDICAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO  EM  FAVOR  DA
FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO PRAZO DE 05 (CINCO) ANOS
PARA TODAS AS AÇÕES MOVIDAS CONTRA O ENTE PÚBLICO,
SEJA  QUAL  FOR  A  SUA  NATUREZA.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DESACOLHIMENTO  DA
MATÉRIA PRÉVIA. 

- Os julgados do Superior Tribunal de Justiça caminham no sentido de que toda
e qualquer ação movida contra o ente público,  seja qual for a sua natureza,
prescreverá em 05 (cinco) anos.

APELAÇÃO  CÍVEL  DO  ESTADO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  POLICIAL  MILITAR.  TERÇO  DE  FÉRIAS.
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO TRIBUTÁRIO. PARCELA QUE
NÃO  SE  INCORPORARÁ  À  INATIVIDADE  DO  SERVIDOR.
JURISPRUDÊNCIA  MAJORITÁRIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO
RECURSO. 

“EMENTA:  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.
INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 
I  -  A  orientação  do  Tribunal  é  no  sentido  de  que  as  contribuições
previdenciárias  não  podem incidir  em parcelas  indenizatórias  ou  que  não
incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido.”1

Vistos.

Trata-se de Ação Ordinária de Repetição de Indébito c/c Obrigação de Não
Fazer c/c Pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela proposta por Francisco Freitas de Souza
Segundo  em  face  da  PBPREV-  Paraíba  Previdência  e  Estado  da  Paraíba, requerendo  a
suspensão  dos  descontos  previdenciários  incidentes  sobre  adicional  de  férias,  serviços
extraordinários,  demais  gratificações  e  vantagem  pessoal  estabelecida  pelo  art.  154,  da  Lei
Complementar nº 39/85, além da restituição do montante recolhido indevidamente.

Na petição de fls. 19/21, o autor emendou o seu pedido inicial, para que fossem
cessadas as deduções tributárias sobre 1/3 de férias, décimo terceiro salário, grat. Art. 57, VII, da
LC 58/03- POG. PM; Gratificação Magistério Militar- CFO, grat. habilitação policia militar, grat.
Art. 57 VII L. 58/03- PM VAR, grat. especial operacional, grat. ativ. Especiais – TEMP., grat. Art.
57 VII L. 58/03- PRESS. PM., horas extras, serviços extra- PM; serviços  extraordinários  presídios,
adicional  noturno,  adicional  de  insalubridade,  anuênio  p.  militar,  etapa  alim.  pess.  destacado,
requerendo, ademais, que os promovidos juntassem aos autos as suas fichas financeiras dos últimos
cinco anos. 

Às fls. 117/122,  o Magistrado  a quo  julgou procedente, em parte, os pleitos
autorais, determinando que os demandados suspendam os descontos previdenciários sobre o terço

1STF – 1ª Turma - AI 712880 AgR – Relator: Ministro Ricardo Lewandowski - J: 26/05/2009.
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de férias, restituindo ao autor os valores descontados indevidamente a esse título, com respeito à
prescrição quinquenal, devidamente atualizados. 

Ademais,  imputou  honorários  advocatícios  com  aplicação  da  sucumbência
recíproca.

O Estado da Paraíba  apresentou recurso apelatório às fls. 123/132, arguindo,
preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, bem como a aplicação da prescrição trienal ao caso. 

Ademais,  argumenta  que  a  exação  previdenciária  deve  incidir  sobre  a
totalidade da remuneração do servidor, ai incluindo-se todas as vantagens e adicionais, na forma da
lei nº 10.887/2004, bem como aduz a natureza remuneratória do adicional de férias. 

Ante  o  exposto,  pugna  pelo  provimento  da  sua  irresignação,  com  a
improcedência do pleito autoral e a inversão da sucumbência. 

Por sua vez, inconformado, apelou o autor, às fls. 134/144, alegando, em suma,
que  as  citadas  verbas  não  compõem  os  vencimentos  do  policial  militar,  não  se  incorporando,
portanto, à sua aposentadoria, pelo o que seriam indevidos os descontos tributários sobre elas. 

Ante o exposto, requere o provimento da súplica, com a reforma da sentença e
o acolhimento total do pedido inicial. 

Contrarrazões ofertadas pelos promovidos (Estado da Paraíba e PBprev) às fls.
148/154 e 155/162, respectivamente.

Aportando os autos neste Gabinete, constatou-se que o apelo do promovente
(fls. 133/144), foi interposto mediante cópia reprográfica, razão pela qual foi concedido prazo para
o causídico subscritor da peça apresentar as originais do recurso ou apor sua assinatura, fls. 168.

Devidamente  intimado,  o  patrono  subscritor  quedou-se  inerte,  conforme  se
colhe da certidão de fls. 170. 

Instado  a  manifestar-se,  o  Ministério  Público  não  opinou  quanto  ao  feito,
porquanto ausente interesse público primário (fls.173/175).

É o relatório.

DECIDO.                 

RECURSO APELATÓRIO DO PROMOVENTE – FRANCISCO FREI-
TAS DE SOUZA SEGUNDO

Consoante relatado, verifica-se que o recurso de Apelação apresentado pelo ora
insurgente é uma fotocópia, e que, devidamente intimado para apresentar os originais, quedou-se
inerte. 

Ocorre que, conforme assenta a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de
Justiça,  o  ajuizamento  por  cópia  reprográfica  não  tem  previsão  legal,  sendo  manifestamente
inadmissível, por irregularidade formal, porquanto, nessas hipóteses, a assinatura do advogado não
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pode ser considerada autêntica e original,  salvo se lançada diretamente na cópia apresentada ao
juízo, o que não foi o caso dos autos.

Nesse sentido é a jurisprudência daquela Corte Superior, in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  APRESENTAÇÃO  DA
PETIÇÃO  POR  MEIO  DE  CÓPIA  REPROGRÁFICA.  POSSIBILIDADE,
DESDE  QUE  NELA  SE  APONHA  ASSINATURA  ORIGINAL  DO
SUBSCRITOR.  INOCORRÊNCIA,  NO  CASO  CONCRETO.  RECURSO
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
A orientação predominante no STJ é no sentido da admissão de petições
recursais  apresentadas  em  cópia  reprográfica,  desde  que  dela  se  faça
constar  assinatura  original  do  subscritor  (REsp  519.302,  Rel.:  Ministra  JANE
SILVA  (Desembargadora  convocada  do  TJ/MG),  em  21.05.08,  publicada  no  DJe  de
06/06/2008).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PETIÇÃO
DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTA  MEDIANTE  CÓPIA.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
- É inexistente recurso apresentado por meio de cópia não autenticada ou
sem a assinatura original do advogado da parte.
- Agravo não provido.  (AgRg no Ag 1352081/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 02/02/2011).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
ASSINATURA ORIGINAL. NÃO CONHECIMENTO.
1.  Não  se  conhece  de  recurso  em  que  é  apresentada  somente  cópia
reprográfica sem autenticação ou assinatura original do advogado.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  Ag  1338608/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 23/05/2011).

In casu, como se percebe, as razões apresentadas pelo recorrente não contam
com a assinatura original do advogado, apenas consta a referida assinatura fotocopiada ou mesmo
digitalizada, restando imprestável ao fim a que se destina. 

Logo, os recursos somente podem ser interpostos segundo as formas previstas
em lei, não se admitindo, nesse aspecto, o uso de meio escolhido ao alvedrio exclusivo da parte
recorrente ou que não goze de expressa autorização legal.

Desta  forma,  utilizo-me  da  prerrogativa  do  caput do  557,  do  Código  de
Processo Civil, para negar seguimento a presente peça recursal.

IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA  DO  PROMOVIDO  -  ESTADO  DA
PARAÍBA.

→ DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DA PARAÍBA.

 O Estado da Paraíba  suscita,  de início,  a  sua ilegitimidade  passiva,  sob o
argumento de que a pretensão deveria ter sido dirigida única e exclusivamente contra a PBPREV,
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autarquia dotada de autonomia administrativa,  financeira e patrimonial,  cuja função consiste em
gerir o sistema de previdência dos servidores do Estado.

Sem razão, conforme explico a seguir.

Acerca da matéria, houve a deflagração de um Incidente de Uniformização de
Jurisprudência, pelo Exm.° Presidente da Comissão de Divulgação e Jurisprudência deste Tribunal,
com  vistas  à  unificação  do  posicionamento  dos  órgãos  fracionários  da  Corte  a  respeito  da
legitimidade  do  Estado  da  Paraíba  e  da  PBPREV  quanto  às  obrigações  de  restituição  de
contribuição  previdenciária  e  de  abstenção  de  futuros  descontos  nos  contracheques  dos
contribuintes.

Para  melhor  esclarecimento  da  questão,  deve-se  distinguir,  quanto  à
legitimidade passiva dos entes federados e das autarquias, duas obrigações distintas: a de restituição
de contribuições já recolhidas e a de abstenção de futuros descontos nos contracheques.

 
A  Corte,  por  maioria,  adotou  alguns  raciocínios,  que  passam  a  ser

materializados nos seguintes enunciados sumulares:
 
Súmula  48:  O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  e  as

autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio de Previdência, têm legitimidade
passiva quanto  à  obrigação de  restituição  de  contribuição  previdenciária  recolhida  por  servidor
público ativo ou inativo e por pensionista.

 
Súmula  49:  O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  têm

legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de abstenção de futuros descontos
de contribuição previdenciária do servidor em atividade.

 
Súmula 50: As autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio

de Previdência têm legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer consubstanciada
na  abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição  previdenciária  do  servidor  inativo  e  do
pensionista.

Aplicando os entendimentos acima ao presente caso, tem-se que o Estado
da Paraíba é parte legítima passiva exclusiva no tocante à abstenção dos descontos que forem
declarados  ilegais,  uma vez  que  o  autor  é  servidor  da  ativa.  Já  a  restituição  de  valores
porventura  reconhecidos  ilegítimos,  fica  ao  encargo  de  ambos  os  promovidos  (Pbprev  e
Estado).

Por essas razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada.

DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO

Defende o ente estatal que parte da pretensão do autor, em exigir a repetição do
indébito, prescreveu, em razão da aplicação da prescrição trienal.

Além disso,  afirma  que a  ação do promovente  é  de natureza  indenizatória,
portanto se submete ao inciso V, § 3º, do art.206, do novo Código Civil, que dispõe que o prazo
prescricional, nesses casos, é de 03 (três) anos.
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Todavia,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  toda  e  qualquer  ação
contra  a  Fazenda Pública,  seja  qual  for  a  sua natureza,  prescreverá  em 05 (cinco)  anos,  senão
vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
ESTADO. ARTIGOS 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL E 10 DO DECRETO
20.910/32. PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  PRAZO DE
CINCO ANOS, A CONTAR DA DATA DO EVENTO DANOSO. ART. 953,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA  284/STF.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DOS  FATOS  DA  CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.1.  O Tribunal  de origem decidiu  em
conformidade com a orientação firmada nessa Corte de que "O art. 1º do
Decreto nº 20.910/32 dispõe acerca da prescrição quinquenal de qualquer
direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza, a
partir do ato ou fato do qual se originou" (REsp 820.768/RS, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 5/11/2007). Precedentes: REsp 692.204/RJ, Rel.
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI , Primeira Turma DJ 13/12/2007 e AgRg
no REsp 1.073.796/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
1º/7/2009). (...)4. Agravo regimental não provido.”  (AgRg no Ag 1230668 /
RJ. Rel. Min. Benedito Golçalves. J. em 11/05/2010). Grifo nosso.

Pelos motivos acima elencados, deixo de acolher a prejudicial de prescrição
suscitada.

DO MÉRITO DO RECURSO
 
A  divergência  trazida  nestes  autos  diz  respeito  à  legalidade  ou  não  dos

descontos previdenciários ocorridos no vencimento do autor, incidentes sobre as verbas declinadas
na petição de fls. 19/21. 

O  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  a
demanda, condenando a PBPREV e o Estado a suspender e restituir as deduções realizadas
apenas sobre o adicional de férias, referentes ao quinquênio anterior à data do ajuizamento
da ação, sendo sob este aspecto que analisaremos o presente recurso.

Pois bem. O art. 201, da Constituição Federal, em seu § 11, disciplina, de modo
geral,  a  forma  de  incidência  da  contribuição  responsável  pela  continuação  do  regime  de
previdência,  destacando,  em  suma,  que  os  ganhos  habituais  incorporados  ou  incorporáveis  ao
salário  servirão  de  base  de  cálculo  para  fins  de  ocorrência  da  exação  tributária,  repercutindo,
consequentemente, nos benefícios ofertados pela previdência.

Com relação ao terço constitucional, a jurisprudência posiciona-se no sentido
de que se trata de parcela de natureza transitória e eventual. Assim, concebe-se que o servidor não
irá recebê-la quando de sua aposentadoria, não podendo sofrer os aludidos descontos, em respeito
aos preceitos da contributividade e solidariedade.

Nesse sentido, trago à baila arestos desta Corte de Justiça e do Colendo STJ:
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AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  ILEGALIDADE  DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 0 TERÇO DE FÉRIAS, HORAS
EXTRAS,  ADICIONAL  NOTURNO,  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE
VIDAPROCEDÊNCIA  PARCIAL IRRESIGNAÇÃO APELAÇÃO DO IPSEM
ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DO  DEVER  DE  PROCEDER  À
DEVOLUÇÃO DO VALORES INDEVIDAMENTE RETIDOS ARGUMENTO
INFUNDADO  CONTRIBUIÇÕES  RECOLHIDAS  QUE SÃO  DESTINADAS
AO APELANTE DESPROVIMENTO. Reconhecida a incidência indevida sobre
parcela  remuneratória  percebida  por  servidor  municipal,  deve  a  entidade
autárquica,  destinatária  dos  valores  arrecadados,  providenciar  a  sua
devolução.  REMESSA  OFICIAL  E  RECURSO  ADESIVO
RECONHECIMENTO  DA  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DA
EXAÇÃO SOBRE O TERÇO DE FÉRIAS, HORAS EXTRAS E ADICIONAL
NOTURNO  PARCELA  INDENIZATÓRIA  PERTINÊNCIA  DA  DECISÃO
APENA  EM  RELAÇÃO  AO  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  HORA  EXTRAS
ADCIONAL  NOTURNO  FICHAS  FINANCEIRAS  QUE  DEMONSTRAM  A
INCORPORAÇÃO  DESSES  VALORES  NATUREZA  REMUNERATÓRIA
EVIDENCIADA  POSSIBILIDADE  DE  INCIDÊNCIA  DA  EXAÇÃO
PREVIDENCIÁRIA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DERROTA DE PARTE
DO  PEDIDO  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CARACTERIZADA
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA E DESPROVIMENTO DO APELO
ADESIVO. Considerando o  caráter  indenizatório  do  terço  de  férias  e  das
horas extras, é descabida a incidência de contribuição previdenciária sobre
tais parcelas. Precedentes. Evidenciada a habitualidade do adicional noturno,
tendo  sido  este,  inclusive,  incorporado  pelo  autor,  revela-se  cabível  a
incidência da contribuição previdenciária. É descabida a condenação da parte
promovida ao pagamento de honorários advocatícios quando evidenciado que
a  parte  promoveste  sucumbiu  de  parcela  considerável  dos  seus  pedidos.
Inteligência do art. 21, caput, do CPC. Reconhecida a sucumbência recíproca
das partes, deve ser desprovido o apelo adesivo manejado pela parte autora,
já  que  aquele  tem  por  finalidade  a  majoração  do  valor  dos  honorários
advocatícios  estipulados  pelo  julgador  monocrático.2

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  GRATIFICAÇÕES  E  TERÇO  DE
FÉRIAS.  CARÁTER  NÃO  HABITUAL.  INCIDÊNCIA  DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  DESCABIMENTO.
PROCEDÊNCIA EM PARTE. APELOS DE AMBAS AS PARTES. REFORMA
DA SENTENÇA. - A contribuição previdenciária deve incidir sobre as verbas
remuneratórias  relativas  ao  cargo efetivo  que  repercutirão  nos  proventos
futuros. Se as gratificações pelo exercício de função ou cargo comissionado,
de  chefia,  de  assessoramento  ou direção;  sobre  o  terço  constitucional  de
férias; e sobre gratificações por substituições cumulativas e por convocações
para  o  exercício  junto  a  instância  superior  não  serão  percebidas  pelo
servidor  quando  se  aposentar,  não  pode  constituir  base  de  calculo  da
contribuição previdenciária. - Nos termos do artigo 201, §11 da Constituição
Federal,  apenas as  parcelas  remuneratórias  de  caráter  habitual  integram

2TJPB - Acórdão do processo nº 00120100216512001 - Órgão (Terceira Câmara Cível) - Relator Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos - j. Em 17/07/2012 - grifei
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base de cálculo da contribuição previdenciária, o que exclui a incidência do
tributo sobre as gratificações em tela e o terço de férias.3  - grifie

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  SOBRE  ADICIONAL  DE FÉRIAS.
NÃO  INCIDÊNCIA.  ADEQUAÇÃO  DA  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ  AO
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  PRETÓRIO  EXCELSO.1.  A  Primeira
Seção  do  STJ  considerava  legítima  a  incidência  da  contribuição
previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. (...)3.  Realinhamento
da jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada no Pretório
Excelso, no sentido de que não incide Contribuição Previdênciária sobre o
terço  constitucional  de  férias,  dada a natureza  indenizatória  dessa  verba.
Precedentes: EREsp 956.289/RS, Rel. Min.  Eliana Calmon, Primeira Seção,
DJe 10/11/2009; Pet 7.296/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe
de 10/11/2009.Agravo regimental não provido.4  (grifei)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.  NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO
STJ  E  DO  STF.  ALEGADA  OFENSA  À  CLÁUSULA  DE  RESERVA  DE
PLENÁRIO (CF, ART. 97). NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  "A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  na  linha  de
orientação  adotada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  revendo  seu
posicionamento,  firmou  compreensão  segundo  a  qual  não  incide
contribuição previdenciária sobre 'o terço constitucional de férias, verba que
detém  natureza  indenizatória  por  não  se  incorporar  à  remuneração  do
servidor  para  fins  de  aposentadoria' (Pet  7.296/PE,  Rel.  Min.  ELIANA
CALMON, DJe 10/11/09)" (AgRg na Pet 7.207/PE, de minha relatoria, DJe
15/9/10)  2.  Não  caracteriza  ofensa  à  reserva  de  plenário  a  interpretação
dispensada  por  órgão  fracionário  de  Tribunal  a  dispositivo  de  lei  que,
mediante legítimo processo hermenêutico, tem sua incidência limitada.
3. Agravo regimental não provido.5

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.  A  contribuição
previdenciária não é exigível sobre a parcela paga a título de terço de férias.
Agravo regimental desprovido.6

Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  última  palavra  em  termos
constitucionais,  tem  entendimento  firmado  a  respeito  da  possibilidade  de  incidência  da
contribuição previdenciária apenas sobre as parcelas da remuneração incorporáveis ao salário:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE  AS HORAS EXTRAS E O

3 - TJPB - Acórdão do processo nº 20020070047523001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. CARLOS MARTINS BELTRAO
FILHO – JUIZ CONVOCADO - j. Em 25/03/2010.
4 - AgRg no AgRg no REsp 1123792/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2010,
DJe 17/03/2010.

5(AgRg no AREsp 223.988/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe
09/05/2013)

6(AgRg no REsp 1283418/PB, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 20/03/2013)
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TERÇO DE FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Esta  Corte
fixou entendimento  no sentido  que somente  as  parcelas  incorporáveis  ao
salário  do  servidor  sofrem  a  incidência  da  contribuição  previdenciária.
Agravo Regimental a que se nega provimento.”7 

EMENTA:  Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.
Prequestionamento.  Ocorrência.  3. Servidores públicos federais. Incidência
de contribuição previdenciária. Férias e horas extras. Verbas indenizatórias.
Impossibilidade. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.8 

Registre-se, por oportuno, que tal matéria foi declarada de repercussão geral
pelo STF. Todavia, a Corte Suprema ainda não se manifestou sobre a questão, prevalecendo, até
este momento, o posicionamento acima esposado. 

Demais disso, a Lei Estadual nº 5.701/1993, que dispõe sobre a remuneração
dos integrantes da Polícia Militar do Estado da Paraíba, quadro do qual faz parte o autor, prevê,
expressamente,  em seu  art.  5º,  parágrafo  único,  que  o  adicional  de  férias  não  se  incorpora  à
remuneração do servidor militar estadual, quando de sua passagem à inatividade. 

Importante,  ainda,  mencionar  que  a  Lei  nº  10.887/2004,  aplicada
subsidiariamente ao caso, precisamente em seu art. 4º, §1º, exclui os aludidos valores da base de
cálculo de contribuição do servidor público, assim vejamos:

Art.  4o   A  contribuição  social  do  servidor  público  ativo  de  qualquer  dos
Poderes da União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção
do respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por
cento), incidentes sobre: (Redação dada pela Lei nº 12.618, de 2012)

§ 1o Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo,
acrescido  das  vantagens  pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em lei,  os
adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, excluídas: 
(...)
X - o adicional de férias;   (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)

(...)

                                
Portanto, o demandante deve receber os valores recolhidos indevidamente a tí-

tulo de desconto previdenciário incidente sobre o terço de férias, no período não prescrito, conforme
consignado no decisum objurgado, que deverá ser mantido, em todos os seus termos. 

Por oportuno, consigno que, conforme entendimento oriundo do incidente de
uniformização já mencionado, compete ao Estado da Paraíba a suspensão dos descontos previdenci-
ários indevidos, uma vez que o autor é servidor da ativa, ficando ao encargo de ambos os demanda-
dos a restituição do valores recolhidos indevidamente (PBPREV – Previdência Paraíba e Estado da
Paraíba).

7(AI 727958 AgR / MG - MINAS GERAIS . Rel. Min. Eros Grau. J. em 16/12/2008). 

8(RE 545317 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 19/02/2008, DJe-047 DIVULG 13-03-2008
PUBLIC 14-03-2008 EMENT VOL-02311-06 PP-01068 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 306-311) 
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Por  todo  o  exposto,  com  base  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO
SEGUIMENTO A AMBOS OS RECURSOS APELATÓRIOS, mantendo o julgamento de
primeiro grau em sua integralidade.

P. I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 08 de julho de 2014. 

Des. José Ricardo Porto
         RELATOR
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